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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
186/2026 QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE LUISBURGO E A 
EMPRESA GUSTAVO RENNO 
AGRONOMIA LTDA. 
 

 O MUNICÍPIO DE LUISBURGO, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ sob o nº 01.615.423/0001-89, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, Sr Dhominy Coelho Sindra, inscrito(a) no CPF sob o nº 154.376.486-

00, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa GUSTAVO RENNO AGRONOMIA LTDA, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 26.373.557/0001-61, sediada 
á Rua antonio de Souza pinto, nº60, bairro jardim ribeiro, Varginha/MG, doravante denominado 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o Processo 
Licitatório nº 115/2026, Inexigibilidade nº 028/2026, sob a regência da Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante as cláusulas e condições pactuadas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para a prestação 
de serviços de palestra técnica, a ser ministrada pelo engenheiro agrônomo e mestre em 
Cafeicultura Gustavo Rennó Reis Almeida, com o tema “Estratégias para Altas 
Produtividades”, no âmbito da Feira da Paz, a realizar-se em 25 de setembro de 2026, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Luisburgo-MG. 
 
1.2.  O objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e valores 
delimitados através da planilha a seguir:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

1.  

Prestação de serviços de 01 (uma) palestra 
técnica, a ser ministrada pelo engenheiro 
agrônomo e mestre em Cafeicultura Gustavo 
Rennó Reis Almeida, com o tema “Estratégias para 
Altas Produtividades”, abrangendo níveis de 
tecnologia empregados na cafeicultura, fatores 
determinantes da alta produtividade, 
características técnicas da planta, período 
necessário para alcançar melhores resultados, 
manutenção da produtividade, organização 
logística da atividade e identificação dos 
diferentes perfis de cafeicultores. A palestra será 
realizada em 25 de setembro de 2026, no âmbito 
da Feira da Paz, no Município de Luisburgo/MG, 
em local e horário definidos pela Administração 
Municipal, estando incluídos no valor contratado 

SERVIÇO 01 
R$ 

20.000,00 
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todos os custos necessários à integral execução do 
serviço. 

 
1.3. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, a 
Proposta Comercial do Contratado e demais documentos apresentados, constantes nos autos 
do procedimento licitatório.  
 
1.4. O presente instrumento perfaz um valor global de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), conforme 
detalhamento constante na planilha do item 1.2.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 90 (noventa) dias, contados 
a partir da data de sua assinatura.  
 
2.2. O contrato não poderá ser prorrogado, ressalvados os casos supervenientes devidamente 
comprovados, sendo formalizados através de termo aditivo nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. A execução terá início após a regular formalização da contratação e a emissão do 
instrumento hábil ou da ordem de execução do serviço, sendo vedado o início da prestação sem 
a correspondente autorização administrativa. 

3.2. A Administração comunicará formalmente à contratada, com antecedência compatível, o 
local, o horário, o tempo destinado à palestra, as condições de acesso, a programação do evento 
e as orientações operacionais necessárias à execução. 

3.3. Após o recebimento das informações, a contratada deverá confirmar a participação do 
palestrante, indicar seu representante para interlocução e informar as necessidades técnicas 
indispensáveis à apresentação. 

3.4. Compete à contratante: 
I – definir e comunicar o local, o horário e o tempo destinado à palestra; 
II – disponibilizar as condições de acesso e a infraestrutura do evento que estiverem 
expressamente sob sua responsabilidade; 
III – fornecer as orientações necessárias ao cumprimento da programação; 
IV – designar os agentes responsáveis pela gestão e pela fiscalização da contratação; e 
V – acompanhar, registrar e avaliar a execução do objeto. 
 
3.5. Compete à contratada: 
I – realizar o planejamento e a preparação do conteúdo; 
II – assegurar a presença pessoal de Gustavo Rennó Reis Almeida; 
III – comparecer ao local com antecedência suficiente para a organização da apresentação; 
IV – ministrar integralmente a palestra de acordo com o tema e o conteúdo programático; 
V – observar a programação, as orientações administrativas e as condições de acesso ao evento; 
VI – assumir os custos e as providências que lhe forem atribuídos; e 
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VII – corrigir, quando materialmente possível, as desconformidades apontadas pela fiscalização. 

3.6. No dia do evento, o palestrante deverá apresentar-se ao responsável indicado pela 
Administração, observar os procedimentos de identificação e acesso e permanecer disponível 
durante o período necessário ao cumprimento da programação contratada. 

3.7. A palestra deverá ser ministrada dentro do período reservado na programação, com 
abordagem dos conteúdos essenciais estabelecidos, sem redução injustificada do escopo ou 
transferência da execução a terceiro não autorizado. 

3.8. A execução será acompanhada por fiscal formalmente designado, ao qual caberá registrar 
as ocorrências, verificar o cumprimento das condições contratadas, solicitar esclarecimentos e 
determinar as providências necessárias à correção de falhas passíveis de saneamento. 

3.9. Serão considerados elementos de verificação da execução: 
I – a presença do profissional indicado; 
II – o cumprimento da data, do local e do horário estabelecidos; 
III – a realização integral da palestra; 
IV – a compatibilidade do conteúdo com o objeto e o programa definidos; 
V – a observância das orientações da organização do evento; e 
VI – o registro da realização do serviço pelo fiscal responsável. 

3.10. Qualquer ocorrência capaz de comprometer a realização da palestra deverá ser 
comunicada imediatamente à contratante, acompanhada da respectiva justificativa e dos 
documentos comprobatórios pertinentes, quando cabíveis. 

3.11. A ausência injustificada do profissional, a substituição não autorizada, o descumprimento 
substancial do conteúdo ou a não realização da palestra caracterizarão inexecução total ou 
parcial, conforme o caso, sujeitando a contratada às consequências previstas no instrumento de 
contratação e na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

3.12. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e pela 
fiscalização, após a realização da palestra e a verificação inicial do cumprimento das exigências 
técnicas. 

3.13. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante comprovação de que o serviço atendeu às condições 
estabelecidas neste documento, na proposta e no instrumento de contratação. 

3.14. O objeto poderá ser rejeitado, total ou parcialmente, quando executado em desacordo com 
as especificações, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis e da apuração 
de eventuais prejuízos causados à Administração. 

3.15. O pagamento somente será processado após a execução do serviço, o recebimento 
definitivo do objeto, a apresentação do documento fiscal válido e a verificação das condições 
necessárias à liquidação da despesa, observados os prazos e procedimentos estabelecidos no 
instrumento de contratação. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
4.1. Caberá ao Fiscal do contrato:  
I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 
características e especificações, sempre em conformidade com o instrumento convocatório, 
contrato ou documento equivalente;  
II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 
quantitativos solicitados através do contrato ou documento equivalente;  
III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e 
condições estabelecidas no instrumento convocatório, contrato ou documento equivalente;  
IV -  fiscalizar e atestar a execução contratual por responsável técnico apontado durante o 
certame, quando cabível; 
V - auxiliar o gestor do contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas competências;  
VI – preencher a ficha de acompanhamento de contrato, contendo todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; 
VII - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  
VIII - rejeitar provisoriamente os produtos ou serviços entregues em desconformidade, 
comunicando formalmente o gestor do contrato para decisão quanto às medidas definitivas 
cabíveis;  
IX - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada 
ao recebimento do objeto ou suas atribuições;  
X - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
4.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência, entre elas: 
I - atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 
II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no instrumento 
convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  
III - execução da obra ou serviço em desconformidade com o instrumento convocatório e seus 
respectivos anexos;  
IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  
V - subcontratação indevida ou fora dos limites legais;  
VI - objeto executado por profissional distinto do responsável técnico apontado durante o 
certame;  
VII - alteração nas condições da habilitação da participante previstas no instrumento 
convocatório; 
VIII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas 
não citados anteriormente. 
 
4.2. Caberá ao Gestor do Contrato:  
I - analisar a documentação que antecede a liquidação e o pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo de forma motivada e 
fundamentada nos autos do procedimento; 
III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 
eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver 
em desconformidade com a prática de mercado; 
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IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal do 
contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  
VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 
decidindo manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 
VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita 
no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em 
desconformidade com as exigências;  
VIII - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
5.1. Na execução deste contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
CONTRATADO poderá subcontratar parcelas do objeto, desde que, autorizado formalmente 
pelo CONTRATANTE.  
5.1.1. Na autorização, caso concedida, o CONTRATANTE deverá indicar o limite percentual do 
objeto ou a parcela que poderá ser subcontratada.  
5.1.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontrato, quando cabível, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
licitatório.  
5.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
6.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 
documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua 
liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.  
 
6.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 30 (trinta) dias após a liquidação da 
Nota Fiscal. 
6.2.1. Para execução do pagamento o participante deverá indicar na Nota Fiscal o número de 
sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do 
pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.   
6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
6.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, 
em nome do participante. 
 
6.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do participante.  
 
6.4. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pelo participante caso verificadas uma ou mais das hipóteses 
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abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar 
ou acréscimo, conforme enunciado: 
I- A participante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município; 
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que 
a participante atenda à cláusula infringida; 
III- A participante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 
IV- Débito da participante para com o Município quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:  
I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
X- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
8.2. São obrigações do CONTRATADO  
I- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando; 
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II- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
III- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
IV- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VI- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
VII- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;  
VIII- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
IX- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
X- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
XI- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 
XII- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, quando 
cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
XIII- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
XIV- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
XV- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
XVI- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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XVII- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
XVIII- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o participante que, com dolo ou culpa:  
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o procedimento ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procedimento; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. As infrações serão assim classificadas para fins de dosimetria: 
I – Infrações de menor gravidade; 
II – Infrações de média gravidade; 
III – Infrações de alta gravidade; 
IV – Infrações gravíssimas. 
 
9.3. Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, conforme o caso, as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II. 
9.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
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9.3.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública.  
 
9.4. A dosimetria da sanção observará, cumulativamente: 
I – a natureza e a gravidade da infração; 
II – a extensão do dano causado à Administração; 
III – o grau de culpa ou dolo; 
IV – a reiteração da conduta; 
V – a vantagem auferida; 
VI – as circunstâncias agravantes e atenuantes; 
VII – a existência, efetividade ou aperfeiçoamento de programa de integridade. 
 
9.5. Para fins de aplicação objetiva e uniforme das penalidades, observados o contraditório, a 
ampla defesa e os critérios de dosimetria previstos no item 10.4, ficam estabelecidos os 
seguintes parâmetros referenciais de enquadramento, gradação e aplicação das sanções 
administrativas: 
 

ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

CONDUTA 
INFRACIONAL 

CLASSIFICAÇÃO 
DA GRAVIDADE 

SANÇÃO 
PRINCIPAL 
APLICÁVEL 

MULTA 
APLICÁVEL 

SANÇÕES 
RESTRITIVAS 
DE LICITAR E 
CONTRATAR 

Art. 155, inciso I, da 
Lei nº 14.133/2021 

Dar causa à 
inexecução 
parcial do 
contrato, sem 
prejuízo 
relevante à 
Administração, 
ao serviço 
público ou ao 
interesse 
coletivo. 

Menor 
gravidade 

Advertência 

Multa 
compensatória 
de 0,5% a 2% 
sobre o valor 
da parcela 
inadimplida 
ou do contrato, 
conforme o 
caso. 

Em regra, não 
aplicável, 
salvo 
reincidência 
ou 
agravamento 
da conduta. 

Art. 155, inciso II, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Dar causa à 
inexecução 
parcial do 
contrato que 
cause grave 
dano à 
Administração, 
ao 
funcionamento 
dos serviços 
públicos ou ao 
interesse 
coletivo. 

Alta gravidade Multa 

Multa 
compensatória 
de 2% a 10% 
sobre o valor 
da parcela 
inadimplida 
ou do contrato, 
conforme a 
extensão do 
dano. 

Impedimento 
de licitar e 
contratar 
pelo prazo de 
até 3 anos. 

Art. 155, inciso III, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Dar causa à 
inexecução 
total do 
contrato. 

Alta gravidade 
ou gravíssima, 

conforme o 
caso 

Multa 

Multa 
compensatória 
de 5% a 20% 
sobre o valor 

Impedimento 
de licitar e 
contratar 
pelo prazo de 
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total do 
contrato. 

1 a 3 anos; ou 
declaração de 
inidoneidade, 
quando 
houver dolo, 
má-fé, fraude, 
abandono 
injustificado 
ou prejuízo 
relevante. 

Art. 155, inciso IV, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Deixar de 
entregar a 
documentação 
exigida para o 
certame. 

Média 
gravidade 

Multa 

Multa de 1% a 
5% sobre o 
valor estimado 
da contratação 
ou da proposta 
apresentada. 

Impedimento 
de licitar e 
contratar 
pelo prazo de 
até 2 anos, 
quando 
houver 
prejuízo ao 
certame, 
reiteração ou 
conduta 
injustificada. 

Art. 155, inciso V, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Não manter a 
proposta, salvo 
em 
decorrência de 
fato 
superveniente 
devidamente 
justificado. 

Média 
gravidade 

Multa 

Multa de 1% a 
5% sobre o 
valor da 
proposta. 

Impedimento 
de licitar e 
contratar 
pelo prazo de 
até 2 anos. 

Art. 155, inciso VI, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Não celebrar o 
contrato ou 
não entregar a 
documentação 
exigida para a 
contratação, 
quando 
convocado 
dentro do 
prazo de 
validade da 
proposta. 

Média ou alta 
gravidade 

Multa 

Multa de 2% a 
10% sobre o 
valor da 
proposta ou do 
contrato não 
celebrado. 

Impedimento 
de licitar e 
contratar 
pelo prazo de 
até 3 anos. 

Art. 155, inciso VII, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Ensejar o 
retardamento 
da execução ou 
da entrega do 
objeto sem 
motivo 
justificado. 

Média ou alta 
gravidade 

Multa moratória 
ou compensatória 

Multa de mora 
de 0,5% a 1% 
por dia de 
atraso, 
limitada a 
10%, ou multa 
compensatória 
de 0,5% a 
10%, 

Impedimento 
de licitar e 
contratar 
pelo prazo de 
até 3 anos, 
em caso de 
atraso grave, 
reiterado ou 
injustificado. 
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conforme a 
gravidade e a 
repercussão 
do atraso. 

Art. 155, inciso VIII, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Apresentar 
declaração ou 
documentação 
falsa exigida 
para o certame 
ou prestar 
declaração 
falsa durante o 
procedimento 
ou a execução 
contratual. 

Gravíssima 
Declaração de 
inidoneidade 

Multa de 10% 
a 30% sobre o 
valor estimado 
da 
contratação, 
da proposta ou 
do contrato, 
conforme o 
caso. 

Declaração 
de 
inidoneidade 
para licitar ou 
contratar 
pelo prazo de 
3 a 6 anos. 

Art. 155, inciso IX, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Fraudar o 
procedimento 
ou praticar ato 
fraudulento na 
execução do 
contrato. 

Gravíssima 
Declaração de 
inidoneidade 

Multa de 10% 
a 30% sobre o 
valor estimado 
da contratação 
ou do contrato. 

Declaração 
de 
inidoneidade 
para licitar ou 
contratar 
pelo prazo de 
3 a 6 anos. 

Art. 155, inciso X, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Comportar-se 
de modo 
inidôneo ou 
cometer 
fraude de 
qualquer 
natureza. 

Gravíssima 
Declaração de 
inidoneidade 

Multa de 10% 
a 30% sobre o 
valor estimado 
da contratação 
ou do contrato. 

Declaração 
de 
inidoneidade 
para licitar ou 
contratar 
pelo prazo de 
3 a 6 anos. 

Art. 155, inciso XI, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Praticar atos 
ilícitos com 
vistas a 
frustrar os 
objetivos do 
procedimento. 

Gravíssima 
Declaração de 
inidoneidade 

Multa de 10% 
a 30% sobre o 
valor estimado 
da contratação 
ou do contrato. 

Declaração 
de 
inidoneidade 
para licitar ou 
contratar 
pelo prazo de 
3 a 6 anos. 

Art. 155, inciso XII, 
da Lei nº 
14.133/2021 

Praticar ato 
lesivo previsto 
no art. 5º da 
Lei Federal nº 
12.846/2013. 

Gravíssima 

Declaração de 
inidoneidade, sem 

prejuízo das 
demais 

responsabilizações 
cabíveis 

Multa de 10% 
a 30% sobre o 
valor estimado 
da contratação 
ou do contrato, 
sem prejuízo 
das sanções 
previstas na 
legislação 
anticorrupção. 

Declaração 
de 
inidoneidade 
para licitar ou 
contratar 
pelo prazo de 
3 a 6 anos. 

 
9.5.1. A definição do percentual da multa e do prazo das sanções restritivas observará a 
gravidade concreta da conduta, a extensão do dano, a vantagem auferida, o grau de culpa ou 
dolo, a reincidência, a cooperação do infrator para a apuração dos fatos e demais critérios 
previstos neste instrumento. 
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9.5.2. As multas previstas neste item poderão incidir sobre o valor total do contrato, sobre o 
valor da parcela inadimplida, sobre o valor estimado da contratação ou sobre o valor da 
proposta, conforme a fase em que ocorrer a infração e a natureza da obrigação descumprida. 
9.5.3. A aplicação de sanção mais grave dependerá de motivação expressa, especialmente 
quando houver dolo, fraude, má-fé, prejuízo relevante à Administração, comprometimento da 
continuidade do serviço público, reiteração da conduta ou obtenção de vantagem indevida. 
9.5.4. A aplicação de sanção menos gravosa poderá ser admitida mediante decisão devidamente 
fundamentada, quando presentes circunstâncias atenuantes, ausência de dano relevante, 
correção espontânea da falha, colaboração do participante ou contratado e inexistência de 
reincidência. 
9.5.5. As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, 
observados a proporcionalidade, a razoabilidade, o devido processo legal, o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
9.6. O processo sancionador será instaurado mediante Despacho de Instauração da autoridade 
competente, contendo, no mínimo: 
I – Identificação do processo principal; 
II – Descrição objetiva dos fatos; 
III – Indicação preliminar da infração; 
IV – Determinação de abertura do processo de responsabilização; 
V – Designação da Comissão Processante. 
 
9.7. A Comissão será composta por no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, ou empregados 
públicos permanentes, observado o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
9.7.1. Compete à Comissão: 
I – apurar os fatos; 
II – promover a instrução probatória; 
III – analisar defesa e alegações finais; 
IV – elaborar relatório conclusivo com enquadramento jurídico e sugestão de sanção. 
 
9.8. O participante ou proponente será intimado para apresentar defesa escrita no prazo de 15 
dias úteis, podendo indicar provas. 
9.8.1. Poderão ser deferidas provas úteis, pertinentes e necessárias, sendo indeferidas aquelas 
ilícitas, protelatórias ou irrelevantes, mediante decisão fundamentada. 
 
9.9. Encerrada a instrução, a Comissão elaborará Relatório Final, contendo: 
I – síntese dos fatos; 
II – análise da defesa; 
III – enquadramento legal; 
IV – dosimetria da sanção; 
V – recomendação fundamentada. 
 
9.10. O processo será encaminhado à autoridade competente para decisão, que poderá: 
I – aplicar a sanção; 
II – afastar a penalidade; 
III – determinar diligências complementares. 
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9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.14. É admitida a reabilitação do sancionado, observados integralmente os requisitos do art. 
163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.15. O atraso injustificado na execução do contrato ou no cumprimento das obrigações 
assumidas pelo CONTRATADO sujeitará este à aplicação de multa de mora, nos termos do art. 
162 da Lei Federal nº 14.133/2021, do regulamento municipal aplicável e das disposições deste 
instrumento convocatório, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
9.15.1. Após o decurso do prazo contratual de execução ou cumprimento da obrigação, não 
estando a obrigação devidamente adimplida, o fiscal do contrato emitirá advertência formal ao 
CONTRATADO acerca do atraso injustificado, concedendo-lhe o prazo máximo de 24 (Vinte e 
quatro) horas para apresentação de justificativa escrita, prorrogável por igual período a critério 
da Administração, nos seguintes termos: 
I – caso a justificativa apresentada seja aceita pela Administração, será concedido prazo 
específico e exíguo de saneamento, contado da ciência da decisão administrativa, para 
regularização da execução ou correção da falha, sem incidência imediata de penalidade, desde 
que não haja prejuízo à continuidade do serviço público, à utilidade do objeto ou ao interesse 
público; 
II – caso a justificativa não seja apresentada no prazo estipulado ou seja rejeitada pela 
Administração, caracterizar-se-á o atraso injustificado, ensejando a aplicação das penalidades 
previstas nos itens subsequentes. 
9.15.2. Caracterizado o atraso injustificado e esgotado o prazo de tolerância inicial, incidirá 
multa de mora de natureza cumulativa, no percentual de 2% (dois por cento) por dia de atraso, 
incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada ao teto máximo de 30% (trinta por 
cento). 
9.15.3. Após o início da incidência da multa de mora, a Administração notificará formalmente 
o CONTRATADO, concedendo-lhe período específico de saneamento, de 24 (vinte e quatro) 
horas, para regularização da execução ou correção da falha apontada, nos termos do 
regulamento municipal. 
9.15.4. Durante o período de saneamento, permanecendo a mora, a multa continuará a incidir 
normalmente, sem prejuízo das ações de acompanhamento, fiscalização e controle por parte da 
Administração. 
9.15.5. Caso o CONTRATADO sane integralmente a falha e promova o adimplemento da 
obrigação dentro do período de saneamento concedido, ficará afastada a aplicação de sanções 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO 
Rua Orlando Muniz de Carvalho, n.º 59, Centro, CEP: 36.923-000 

LUISBURGO - MINAS GERAIS 
Tel: (33) 3378-7000 - CNPJ 01.615.423/0001-89 

 

 

  
 

mais gravosas, limitando-se a penalidade aplicável exclusivamente à multa de mora, vedada a 
rescisão contratual por esse fundamento. 
9.15.6. O não saneamento da falha no prazo concedido autorizará a Administração a: 
I – converter a multa de mora em multa compensatória; 
II – aplicar, de forma cumulativa ou não, outras sanções administrativas previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e neste instrumento convocatório; e 
III – promover a extinção unilateral do contrato, por inexecução contratual. 
9.15.7. A aplicação da multa de mora não afasta, em qualquer hipótese, a obrigação do 
CONTRATADO de reparar integralmente os danos causados à Administração, nos termos do art. 
156, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.15.8. Configurar-se-á reincidência de mora quando o CONTRATADO, após já ter sido 
formalmente advertido, sancionado com multa de mora e ter saneado a obrigação 
anteriormente inadimplida, voltar a incorrer em novo atraso injustificado no cumprimento de 
obrigações contratuais. 
9.15.9. A reincidência de mora autorizará a Administração, independentemente da aplicação 
de nova multa de mora ou de sua conversão em multa compensatória, a promover a extinção 
unilateral do contrato por inexecução contratual, com fundamento nos arts. 137, inciso I, e 138, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.15.10. A extinção contratual por reincidência de mora poderá ser aplicada de forma isolada 
ou cumulativa com as demais sanções administrativas previstas neste instrumento 
convocatório e na Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive multa compensatória, impedimento de 
licitar e contratar e declaração de inidoneidade, conforme a gravidade da conduta e os prejuízos 
dela decorrentes. 
9.15.11. A extinção contratual fundada na reincidência de mora não afasta a obrigação do 
CONTRATADO de: 
I – arcar com as penalidades financeiras já constituídas; 
II – reparar integralmente os danos causados à Administração; e 
III – responder pelas demais consequências administrativas, civis e legais decorrentes da 
inexecução contratual. 
 
9.16. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão.  
 
9.17. As sanções aplicadas serão registradas no CEIS e CNEP. 
 
9.18. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
participante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
9.18.1. Caso o participante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado 
pelo órgão.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
10.1.  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
VII - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
VIII – atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis 
estabelecidas no item 9.16. 
 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3. Indenizações e multas. 
 
10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação 
orçamentária: 021001 20 122 0027 2027 339039 ficha- 701 e nas suas correspondentes para 
o exercício posterior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, além das normas e princípios 
gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  
13.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
13.2. O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei Federal 
nº14.133/21. 
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13.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados.  
 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - empenho de dotações orçamentárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
14.1. O reequilíbrio econômico-financeiro constitui instrumento destinado a restabelecer a 
equação econômico-financeira inicial do contrato, quando evento superveniente, não imputável 
ao CONTRATADO, enquadrável como álea extraordinária e extracontratual, tornar a execução 
do objeto excessivamente onerosa ou inviável nas condições originalmente pactuadas, 
observados o interesse público e a continuidade da execução. 
 
14.2. Para fins deste contrato, a Administração deverá, de forma motivada, enquadrar a 
demanda apresentada em um dos seguintes institutos: 
I – reajuste, entendido como a recomposição inflacionária ordinária, vinculada a índice setorial 
ou geral previsto no instrumento contratual, com periodicidade mínima anual e data-base 
definida; 
II – repactuação, aplicável exclusivamente a serviços contínuos com dedicação exclusiva ou 
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação efetiva dos 
custos, na forma da legislação vigente; 
III – reequilíbrio econômico-financeiro, decorrente de álea extraordinária e extracontratual, 
para recomposição da equação inicial em razão de fatos supervenientes relevantes. 
 
14.3. É expressamente vedada a utilização do reequilíbrio econômico-financeiro como 
substituto do reajuste ou da repactuação, bem como para corrigir erro de precificação, 
subestimativa de custos, estratégia comercial do participante, risco ordinário de mercado ou 
quaisquer eventos previsíveis e inerentes à atividade econômica, ressalvadas as hipóteses 
legalmente caracterizadas como extraordinárias e extracontratuais, devidamente 
comprovadas. 
 
14.4. O reequilíbrio econômico-financeiro somente poderá ser concedido quando 
demonstrados, cumulativamente: 
I – fato superveniente à apresentação da proposta ou à data-base contratual, não previsível ou 
previsível de consequências incalculáveis, ou ainda fato inevitável; 
II – nexo causal direto entre o evento e o aumento ou redução relevante dos custos ou alteração 
da receita vinculada à execução do objeto; 
III – materialidade do impacto econômico-financeiro, comprovada por memória de cálculo e 
evidências contemporâneas; 
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IV – ausência de culpa do CONTRATADO e inexistência de cobertura do evento na matriz de 
riscos, quando existente; 
V – adequação orçamentária, com estimativa do impacto e indicação da fonte de custeio, quando 
houver aumento de despesa. 
 
14.5. Poderão caracterizar álea extraordinária e extracontratual, dentre outras hipóteses 
reconhecidas em lei e na jurisprudência: 
I – fato do príncipe, decorrente de ato geral do Poder Público, alheio ao contrato, com reflexo 
relevante na execução; 
II – fato da Administração, consubstanciado em conduta ou omissão específica que impacte 
diretamente o contrato; 
III – caso fortuito ou força maior com repercussão econômica comprovada; 
IV – alterações tributárias ou regulatórias supervenientes que onerem diretamente insumos ou 
etapas essenciais do objeto, quando não alocadas ao CONTRATADO; 
V – rupturas anormais da cadeia de suprimentos ou choques excepcionais de preços, desde que 
demonstrada a imprevisibilidade e a onerosidade excessiva, além do risco ordinário do 
mercado. 
 
14.6. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro quando o pedido se fundar, isolada 
ou predominantemente, em variação comum de mercado ou inflação ordinária já coberta por 
reajuste ou repactuação, falha de planejamento, insuficiência de capital, perdas operacionais, 
decisões gerenciais do CONTRATADO, riscos expressamente alocados ao CONTRATADO na 
matriz de riscos quando elaborada, ou ausência de documentação mínima e de demonstração 
objetiva do impacto econômico-financeiro. 
 
14.7. O pedido de reequilíbrio deverá ser formalmente apresentado pelo CONTRATADO após o 
conhecimento inequívoco do evento ou do documento oficial que o comprove, ou do primeiro 
faturamento impactado, o que ocorrer por último, devendo ser instruído, no mínimo, com: 
I – requerimento formal contendo a descrição detalhada do evento; 
II – matriz de riscos e cláusulas contratuais correlatas, quando existentes; 
III – planilha comparativa dos custos “antes e depois”, com identificação dos itens impactados, 
quantitativos contratados, consumo real e memória de cálculo; 
IV – evidências externas e contemporâneas, tais como séries oficiais de preços, notas fiscais, 
boletins setoriais, tabelas referenciais ou outros documentos compatíveis com a natureza do 
objeto. 
 
14.8. A quantificação do eventual reequilíbrio observará, conforme o caso: 
I – recomposição restrita aos itens efetivamente impactados, vedada a aplicação de médias 
gerais sem lastro técnico; 
II – consideração do consumo ou da medição real e do cronograma físico-financeiro; 
III – expurgo de parcelas não relacionadas ao evento, inclusive margens, ineficiências ou custos 
indiretos não comprovadamente afetados; 
IV – possibilidade de reequilíbrio para menos, caso o evento reduza custos relevantes e afete a 
equação econômico-financeira inicial. 
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14.9. Recebido o pedido, a Administração poderá promover diligências, solicitar 
complementações e realizar pesquisa de mercado para verificação da materialidade e do nexo 
causal, fixando prazo para resposta, observado o regulamento aplicável. 
 
14.10. A decisão administrativa deverá ser motivada, indicar o enquadramento do instituto 
aplicável, explicitar o evento e sua caracterização como álea extraordinária, quando for o caso, 
registrar a adequação orçamentária e definir a forma de recomposição, por meio de termo 
aditivo, apostilamento, ajuste em medições futuras ou indenização por custos comprovados, 
conforme a legislação vigente. 
 
14.11. Enquanto o pedido estiver em análise, a execução do objeto deverá prosseguir de forma 
ininterrupta, salvo impossibilidade técnica devidamente justificada e reconhecida pela 
Administração. 
 
14.12. Os novos preços ou valores decorrentes de reequilíbrio econômico-financeiro somente 
produzirão efeitos a partir da formalização do instrumento, vedada a aplicação retroativa sem 
respaldo legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  
15.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, como condição indispensável para sua 
eficácia no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
16.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 
Manhuaçu-MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
Luisburgo/MG, 24 de agosto de 2026. 
  
____________________________ 

Dhominy Coelho Sindra 
Secretário Municipal de Agricultura /Meio Ambiente 

CONTRATANTE  
 
____________________________ 

CONTRATADO 
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